




 

 

Editora Chefe  
Profª Drª Antonella Carvalho de Oliveira 

Assistentes Editoriais 
Natalia Oliveira 
Bruno Oliveira 

Flávia Barão 
Bibliotecário 

Maurício Amormino Júnior 
Projeto Gráfico e Diagramação 

Natália Sandrini de Azevedo 
Camila Alves de Cremo 

Karine de Lima 
Luiza Batista 

Maria Alice Pinheiro 
Edição de Arte  

Luiza Batista 
Revisão  

Os Autores 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
2020 by Atena Editora 
Copyright © Atena Editora 
Copyright do Texto © 2020 Os autores 
Copyright da Edição © 2020 Atena Editora 
Direitos para esta edição cedidos à Atena Editora 
pelos autores. 

 
 

 
Todo o conteúdo deste livro está licenciado sob uma Licença de Atribuição Creative 
Commons. Atribuição 4.0 Internacional (CC BY 4.0). 

 

 
 

O conteúdo dos artigos e seus dados em sua forma, correção e confiabilidade são de responsabilidade 
exclusiva dos autores, inclusive não representam necessariamente a posição oficial da Atena Editora. 
Permitido o download da obra e o compartilhamento desde que sejam atribuídos créditos aos autores, 
mas sem a possibilidade de alterá-la de nenhuma forma ou utilizá-la para fins comerciais.  

A Atena Editora não se responsabiliza por eventuais mudanças ocorridas nos endereços convencionais 
ou eletrônicos citados nesta obra. 
 
 
Conselho Editorial 
Ciências Humanas e Sociais Aplicadas 
Prof. Dr. Álvaro Augusto de Borba Barreto – Universidade Federal de Pelotas 
Prof. Dr. Alexandre Jose Schumacher – Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato 
Grosso 
Prof. Dr. Américo Junior Nunes da Silva – Universidade do Estado da Bahia 
Prof. Dr. Antonio Carlos Frasson – Universidade Tecnológica Federal do Paraná 
Prof. Dr. Antonio Gasparetto Júnior – Instituto Federal do Sudeste de Minas Gerais 
Prof. Dr. Antonio Isidro-Filho – Universidade de Brasília 
Prof. Dr. Carlos Antonio de Souza Moraes – Universidade Federal Fluminense 
Profª Drª Cristina Gaio – Universidade de Lisboa 
Prof. Dr. Deyvison de Lima Oliveira – Universidade Federal de Rondônia 
Prof. Dr. Edvaldo Antunes de Farias – Universidade Estácio de Sá 
Prof. Dr. Elson Ferreira Costa – Universidade do Estado do Pará 
Prof. Dr. Eloi Martins Senhora – Universidade Federal de Roraima 



 

 

Prof. Dr. Gustavo Henrique Cepolini Ferreira – Universidade Estadual de Montes Claros 
Profª Drª Ivone Goulart Lopes – Istituto Internazionele delle Figlie de Maria Ausiliatrice 
Prof. Dr. Julio Candido de Meirelles Junior – Universidade Federal Fluminense 
Profª Drª Lina Maria Gonçalves – Universidade Federal do Tocantins 
Prof. Dr. Luis Ricardo Fernandes da Costa – Universidade Estadual de Montes Claros 
Profª Drª Natiéli Piovesan – Instituto Federal do Rio Grande do Norte 
Prof. Dr. Marcelo Pereira da Silva – Pontifícia Universidade Católica de Campinas 
Profª Drª Maria Luzia da Silva Santana – Universidade Federal de Mato Grosso do Sul 
Profª Drª Paola Andressa Scortegagna – Universidade Estadual de Ponta Grossa  
Profª Drª Rita de Cássia da Silva Oliveira – Universidade Estadual de Ponta Grossa 
Prof. Dr. Rui Maia Diamantino – Universidade Salvador 
Prof. Dr. Urandi João Rodrigues Junior – Universidade Federal do Oeste do Pará 
Profª Drª Vanessa Bordin Viera – Universidade Federal de Campina Grande 
Prof. Dr. William Cleber Domingues Silva – Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 
Prof. Dr. Willian Douglas Guilherme – Universidade Federal do Tocantins 
  
Ciências Agrárias e Multidisciplinar 
Prof. Dr. Alexandre Igor Azevedo Pereira – Instituto Federal Goiano 
Prof. Dr. Antonio Pasqualetto – Pontifícia Universidade Católica de Goiás 
Prof. Dr. Cleberton Correia Santos – Universidade Federal da Grande Dourados 
Profª Drª Daiane Garabeli Trojan – Universidade Norte do Paraná 
Profª Drª Diocléa Almeida Seabra Silva – Universidade Federal Rural da Amazônia 
Prof. Dr. Écio Souza Diniz – Universidade Federal de Viçosa  
Prof. Dr. Fábio Steiner – Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul 
Prof. Dr. Fágner Cavalcante Patrocínio dos Santos – Universidade Federal do Ceará 
Profª Drª Girlene Santos de Souza – Universidade Federal do Recôncavo da Bahia 
Prof. Dr. Jael Soares Batista – Universidade Federal Rural do Semi-Árido 
Prof. Dr. Júlio César Ribeiro – Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 
Profª Drª Lina Raquel Santos Araújo – Universidade Estadual do Ceará 
Prof. Dr. Pedro Manuel Villa – Universidade Federal de Viçosa 
Profª Drª Raissa Rachel Salustriano da Silva Matos – Universidade Federal do Maranhão 
Prof. Dr. Ronilson Freitas de Souza – Universidade do Estado do Pará 
Profª Drª Talita de Santos Matos – Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 
Prof. Dr. Tiago da Silva Teófilo – Universidade Federal Rural do Semi-Árido 
Prof. Dr. Valdemar Antonio Paffaro Junior – Universidade Federal de Alfenas 
  
Ciências Biológicas e da Saúde 
Prof. Dr. André Ribeiro da Silva – Universidade de Brasília 
Profª Drª Anelise Levay Murari – Universidade Federal de Pelotas 
Prof. Dr. Benedito Rodrigues da Silva Neto – Universidade Federal de Goiás 
Prof. Dr. Douglas Siqueira de Almeida Chaves -Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 
Prof. Dr. Edson da Silva – Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri 
Profª Drª Eleuza Rodrigues Machado – Faculdade Anhanguera de Brasília 
Profª Drª Elane Schwinden Prudêncio – Universidade Federal de Santa Catarina 
Profª Drª Eysler Gonçalves Maia Brasil – Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-
Brasileira 
Prof. Dr. Ferlando Lima Santos – Universidade Federal do Recôncavo da Bahia 



 

 

Prof. Dr. Fernando José Guedes da Silva Júnior – Universidade Federal do Piauí 
Profª Drª Gabriela Vieira do Amaral – Universidade de Vassouras 
Prof. Dr. Gianfábio Pimentel Franco – Universidade Federal de Santa Maria 
Prof. Dr. Helio Franklin Rodrigues de Almeida – Universidade Federal de Rondônia 
Profª Drª Iara Lúcia Tescarollo – Universidade São Francisco 
Prof. Dr. Igor Luiz Vieira de Lima Santos – Universidade Federal de Campina Grande 
Prof. Dr. Jesus Rodrigues Lemos – Universidade Federal do Piauí 
Prof. Dr. Jônatas de França Barros – Universidade Federal do Rio Grande do Norte 
Prof. Dr. José Max Barbosa de Oliveira Junior – Universidade Federal do Oeste do Pará 
Prof. Dr. Luís Paulo Souza e Souza – Universidade Federal do Amazonas 
Profª Drª Magnólia de Araújo Campos – Universidade Federal de Campina Grande 
Prof. Dr. Marcus Fernando da Silva Praxedes – Universidade Federal do Recôncavo da Bahia 
Profª Drª Mylena Andréa Oliveira Torres – Universidade Ceuma 
Profª Drª Natiéli Piovesan – Instituto Federacl do Rio Grande do Norte 
Prof. Dr. Paulo Inada – Universidade Estadual de Maringá 
Profª Drª Regiane Luz Carvalho – Centro Universitário das Faculdades Associadas de Ensino 
Profª Drª Renata Mendes de Freitas – Universidade Federal de Juiz de  Fora 
Profª Drª Vanessa Lima Gonçalves – Universidade Estadual de Ponta Grossa 
Profª Drª Vanessa Bordin Viera – Universidade Federal de Campina Grande 
  
Ciências Exatas e da Terra e Engenharias 
Prof. Dr. Adélio Alcino Sampaio Castro Machado – Universidade do Porto 
Prof. Dr. Alexandre  Leite dos Santos Silva – Universidade Federal do Piauí 
Prof. Dr. Carlos Eduardo Sanches de Andrade – Universidade Federal de Goiás 
Profª Drª Carmen Lúcia Voigt – Universidade Norte do Paraná 
Prof. Dr. Douglas Gonçalves da Silva – Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia 
Prof. Dr. Eloi Rufato Junior – Universidade Tecnológica Federal do Paraná 
Prof. Dr. Fabrício Menezes Ramos – Instituto Federal do Pará 
Profª Dra. Jéssica Verger Nardeli – Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho 
Prof. Dr. Juliano Carlo Rufino de Freitas – Universidade Federal de Campina Grande 
Profª Drª Luciana do Nascimento Mendes – Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio 
Grande do Norte 
Prof. Dr. Marcelo Marques – Universidade Estadual de Maringá 
Profª Drª Neiva Maria de Almeida – Universidade Federal da Paraíba 
Profª Drª Natiéli Piovesan – Instituto Federal do Rio Grande do Norte 
Prof. Dr. Takeshy Tachizawa – Faculdade de Campo Limpo Paulista 
  
Linguística, Letras e Artes 
Profª Drª Adriana Demite Stephani – Universidade Federal do Tocantins 
Profª Drª Angeli Rose do Nascimento – Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro 
Profª Drª Denise Rocha – Universidade Federal do Ceará 
Prof. Dr. Fabiano Tadeu Grazioli – Universidade Regional Integrada do Alto Uruguai e das Missões 
Prof. Dr. Gilmei Fleck – Universidade Estadual do Oeste do Paraná 
Profª Drª Keyla Christina Almeida Portela – Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato 
Grosso 
Profª Drª Miranilde Oliveira Neves – Instituto de Educação, Ciência e Tecnologia do Pará 
Profª Drª Sandra Regina Gardacho Pietrobon – Universidade Estadual do Centro-Oeste 



 

 

Profª Drª Sheila Marta Carregosa Rocha – Universidade do Estado da Bahia 
  
Conselho Técnico Científico 
Prof. Me. Abrãao Carvalho Nogueira – Universidade Federal do Espírito Santo 
Prof. Me. Adalberto Zorzo – Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza 
Prof. Me. Adalto Moreira Braz – Universidade Federal de Goiás 
Prof. Dr. Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos – Ordem dos Advogados do Brasil/Seccional Paraíba 
Prof. Dr. Adilson Tadeu Basquerote Silva – Universidade para o Desenvolvimento do Alto Vale do Itajaí 
Prof. Me. Alexsandro Teixeira Ribeiro – Centro Universitário Internacional 
Prof. Me. André Flávio Gonçalves Silva – Universidade Federal do Maranhão 
Profª Ma. Anne Karynne da Silva Barbosa –  Universidade Federal do Maranhão 
Profª Drª Andreza Lopes – Instituto de Pesquisa e Desenvolvimento Acadêmico 
Profª Drª Andrezza Miguel da Silva – Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia 
Prof. Dr. Antonio Hot Pereira de Faria – Polícia Militar de Minas Gerais 
Prof. Me. Armando Dias Duarte – Universidade Federal de Pernambuco 
Profª Ma. Bianca Camargo Martins – UniCesumar 
Profª Ma. Carolina Shimomura Nanya – Universidade Federal de São Carlos 
Prof. Me. Carlos Antônio dos Santos  – Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 
Prof. Ma. Cláudia de Araújo Marques – Faculdade de Música do Espírito Santo 
Profª Drª Cláudia Taís Siqueira Cagliari – Centro Universitário Dinâmica das Cataratas 
Prof. Me. Daniel da Silva Miranda – Universidade Federal do Pará 
Profª Ma. Daniela da Silva Rodrigues – Universidade de Brasília 
Profª Ma. Daniela Remião de Macedo – Universidade de Lisboa 
Profª Ma. Dayane de Melo Barros – Universidade Federal de Pernambuco 
Prof. Me. Douglas Santos Mezacas – Universidade Estadual de Goiás 
Prof. Me. Edevaldo de Castro Monteiro – Embrapa Agrobiologia 
Prof. Me. Eduardo Gomes de Oliveira – Faculdades Unificadas Doctum de Cataguases 
Prof. Me. Eduardo Henrique Ferreira – Faculdade Pitágoras de Londrina 
Prof. Dr. Edwaldo Costa – Marinha do Brasil 
Prof. Me. Eliel Constantino da Silva – Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita 
Prof. Me. Euvaldo de Sousa Costa Junior – Prefeitura Municipal de São João do Piauí 
Profª Ma. Fabiana Coelho Couto Rocha Corrêa – Centro Universitário Estácio Juiz de Fora 
Prof. Dr. Fabiano Lemos Pereira – Prefeitura Municipal de Macaé 
Prof. Me. Felipe da Costa Negrão – Universidade Federal do Amazonas 
Profª Drª Germana Ponce de Leon Ramírez – Centro Universitário Adventista de São Paulo 
Prof. Me. Gevair Campos – Instituto Mineiro de Agropecuária 
Prof. Dr. Guilherme Renato Gomes – Universidade Norte do Paraná 
Prof. Me. Gustavo Krahl – Universidade do Oeste de Santa Catarina 
Prof. Me. Helton Rangel Coutinho Junior – Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro 
Profª Ma. Isabelle Cerqueira Sousa – Universidade de Fortaleza 
Profª Ma. Jaqueline Oliveira Rezende – Universidade Federal de Uberlândia 
Prof. Me. Javier Antonio Albornoz – University of Miami and Miami Dade College 
Prof.  Me. Jhonatan da Silva Lima – Universidade Federal do Pará 
Prof. Dr. José Carlos da Silva Mendes – Instituto de Psicologia Cognitiva, Desenvolvimento Humano e 
Social 
Prof. Me. Jose Elyton Batista dos Santos – Universidade Federal de Sergipe 



 

 

Prof. Me. José Luiz Leonardo de Araujo Pimenta – Instituto Nacional de Investigación Agropecuaria 
Uruguay 
Prof. Me. José Messias Ribeiro Júnior – Instituto Federal de Educação Tecnológica de Pernambuco 
Profª Drª Juliana Santana de Curcio – Universidade Federal de Goiás 
Profª Ma. Juliana Thaisa Rodrigues Pacheco – Universidade Estadual de Ponta Grossa 
Profª Drª Kamilly Souza do Vale – Núcleo de Pesquisas Fenomenológicas/UFPA 
Prof. Dr. Kárpio Márcio de Siqueira – Universidade do Estado da Bahia 
Profª Drª Karina de Araújo Dias – Prefeitura Municipal de Florianópolis 
Prof. Dr. Lázaro Castro Silva Nascimento – Laboratório de Fenomenologia & Subjetividade/UFPR 
Prof. Me. Leonardo Tullio – Universidade Estadual de Ponta Grossa 
Profª Ma. Lilian Coelho de Freitas – Instituto Federal do Pará 
Profª Ma. Liliani Aparecida Sereno Fontes de Medeiros – Consórcio CEDERJ  
Profª Drª Lívia do Carmo Silva – Universidade Federal de Goiás  
Prof. Me. Lucio Marques Vieira Souza – Secretaria de Estado da Educação, do Esporte e da Cultura de 
Sergipe 
Prof. Me. Luis Henrique Almeida Castro – Universidade Federal da Grande Dourados 
Prof. Dr. Luan Vinicius Bernardelli – Universidade Estadual do Paraná 
Prof. Dr. Michel da Costa – Universidade Metropolitana de Santos 
Prof. Dr. Marcelo Máximo Purificação – Fundação Integrada Municipal de Ensino Superior 
Prof. Me. Marcos Aurelio Alves e Silva – Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo 
Profª Ma. Maria Elanny Damasceno Silva – Universidade Federal do Ceará 
Profª Ma.  Marileila Marques Toledo – Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri 
Prof. Me. Ricardo Sérgio da Silva – Universidade Federal de Pernambuco 
Prof. Me. Rafael Henrique Silva – Hospital Universitário da Universidade Federal da Grande Dourados 
Profª Ma. Renata Luciane Polsaque Young Blood – UniSecal 
Prof. Me. Sebastião André Barbosa Junior – Universidade Federal Rural de Pernambuco 
Profª Ma. Silene Ribeiro Miranda Barbosa – Consultoria Brasileira de Ensino, Pesquisa e Extensão  
Profª Ma. Solange Aparecida de Souza Monteiro – Instituto Federal de São Paulo 
Prof. Me. Tallys Newton Fernandes de Matos – Faculdade Regional Jaguaribana 
Profª Ma. Thatianny Jasmine Castro Martins de Carvalho – Universidade Federal do Piauí 
Prof. Me. Tiago Silvio Dedoné – Colégio ECEL Positivo  
Prof. Dr. Welleson Feitosa Gazel – Universidade Paulista 

  

  



 

 

A pesquisa e o ensino das ciências 
humanas: mudanças e tendências 2 

 
 
 
 
 
 
 
 

Editora Chefe:  
Bibliotecário 

Diagramação:  
Edição de Arte:  

Revisão: 
Organizadoras: 

 

Profª Drª Antonella Carvalho de Oliveira 
Maurício Amormino Júnior 
Camila Alves de Cremo 
Luiza Batista 
Os Autores 
Denise Pereira 
Janaína de Paula do Espírito Santo 

 

 

 

 

Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP) 
(eDOC BRASIL, Belo Horizonte/MG) 

 
P474 A pesquisa e o ensino das ciências humanas [recurso eletrônico] : 

mudanças e tendências 2 / Organizadoras Denise Pereira, 
Janaína de Paula do Espírito Santo. – Ponta Grossa, PR: Atena, 
2020. 

 
 Formato: PDF. 

Requisitos de sistema: Adobe Acrobat Reader. 
Modo de acesso: World Wide Web. 
Inclui bibliografia. 
ISBN 978-65-5706-221-0 
DOI 10.22533/at.ed.210202207 
 

 
 1. Ciências humanas – Pesquisa – Brasil. 2. Metodologia. 

I.Pereira, Denise. II. Espírito Santo, Janaína de Paula do. 
  

CDD 001.42
Elaborado por Maurício Amormino Júnior | CRB6/2422 

 

 
Atena Editora 

Ponta Grossa – Paraná – Brasil 
Telefone: +55 (42) 3323-5493 

www.atenaeditora.com.br 
contato@atenaeditora.com.br 

 



APRESENTAÇÃO

Um dos aforismos famosos do filósofo estóico romano Seneca é dizer que a pessoa 
quando ensina, aprende. De fato, a profunda relação entre ensinar e aprender é retomada, 
de tempos em tempos por diferentes pensadores de diversos países. 

Essa preocupação se dá justamente por que, enquanto seres humanos estamos 
envolvidos, a todo momento com as distintas dimensões de ensinar e aprender e 
com a produção de conhecimento como um todo. Pensar, refletir aprender, são ações 
essencialmente humanas, momentos de construção de todo um escopo de experiências 
coletivas e individuais. Ainda que não esteja presente na frase de Sêneca do começo 
deste texto, outra dimensão nessa relação de ensinar e aprender é o ato de pesquisar. 
Não podemos dizer que a pesquisa figura exatamente como  um “elemento oculto” do 
aforismo,  (ou seja, que não é citado, mas está presente). Ainda assim, não é incorreto 
dizer que o ato de pesquisar é um sustentáculo de todo e qualquer ensino. De fato, não 
há ensino sem pesquisa, e não há pesquisa sem divulgação do saber o que é, de certa 
maneira, ensino. 

A palavra pesquisa tem estado muito presente do nosso senso comum, nossa vida 
cotidiana, uma pesquisa pode envolver tanto a busca por menores preços, ou informações 
concretas para a tomada de uma decisão cotidiana qualquer, como também pode se 
referir a raciocínios e processos complexos e controlados em procedimentos substanciais 
de produção do conhecimento. Um modo de vida. Em comum, ambos os significados tem 
o fato de que a pesquisa é um elemento fundante da experiencia humana. Na área de 
ciências humanas, as investigações feitas , como é da própria natureza da área, sempre 
existe um amálgama bastante presente entre pesquisa, seus métodos e paradigmas e o 
ensino. Neste sentido temos assistido, no século XXI uma mudança significativa. Se a 
sociedade muda e novas são suas demandas, aspirações e necessidades, muda também o 
entendimento dos diferentes fenômenos sociais e as exigências inerentes ao seu processo 
de ensino. Assim, no mundo em que vivemos com o crescimento do espaço ocupado pelo 
ambiente virtual, as demandas de conhecimento e do mercado de trabalho da atualidade, 
balizam mudanças constantes que visam entender esse movimento ininterrupto, suas 
transformações e tendências.

Esperamos que as leituras destes capítulos possam ampliar seus conhecimentos e 
instigar novas reflexões.

Boa leitura!
Denise Pereira

Janaína de Paula do E. Santo
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CAPÍTULO 9
doi

O USO DA PLATAFORMA DIALOGA BRASIL COMO 
FERRAMENTA DE COMUNICAÇÃO PÚBLICA E 
O FOMENTO AOS CANAIS DE PARTICIPAÇÃO 

POPULAR: BREVES RESULTADOS OBSERVADOS

Laercio José Peres dos Santos
http://lattes.cnpq.br/4793123486090295

RESUMO: O presente estudo buscou levantar 
os resultados gerados em razão da proposta da 
ex-presidenta Dilma Rousseff, em seu segundo 
mandato (2014-2016), de criação de uma 
plataforma eletrônica para instrumentalizar a 
comunicação pública do governo federal e que, 
em concomitância, oportunizou novos canais 
de participação social por meio de redes sociais 
virtuais. Metodologicamente, realizaram-se 
estudos mistos: primeiro, um estudo de caso 
com as informações contidas na plataforma, 
caracterizando o processo de pesquisa como 
quantitativo e exploratório; depois, buscando 
observar e absorver as ideias defendidas por 
meio do programa, passou-se aos processos 
qualitativos. Objetivou-se, ao final, compreender 
as formas adotadas de comunicação pública, 
área pouco desenvolvida e ainda permeada 
por práticas tradicionais, e as manifestações 
na forma de participação social na plataforma 
do programa governamental Dialoga Brasil, 
de modo a levantar propostas passíveis de 
incorporação por parte da Administração Pública 

brasileira, bem como discernir brevemente 
sobre as escolhas coletivas.
PALAVRAS-CHAVE: Comunicação Pública; 
Canais de Participação; Dialoga Brasil.

ABSTRACT: The present study sought to lift the 
results generated based on a proposal from the 
former president Dilma Rousseff, in her second 
term (2014-2016), creation of an electronic 
platform to exploit the public communication of 
the federal government, and that, concomitantly, 
given new channels of social participation by 
means of social networking. Methodologically, 
research has been carried out in the mixed: first, 
a case study with the information contained in the 
platform, featuring the research process such 
as quantitative and exploratory; then, seeking 
to observe and absorb the ideas defended by 
means of the program, has been passed on to 
the processes of qualitative. The objective was 
to verify if, at the end, to understand the forms 
adopted in the communication to the public, 
area very developed and still permeated by 
traditional practices, and the manifestations in 
the form of social participation on the platform of 
the government program Dialoga Brasil, so as to 
withdraw the proposals subject to incorporation 
on the part of the brazilian Public Administration, 
as well as to discern briefly on the choice of the 
collective.
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1 |  INTRODUÇÃO

No cenário contemporâneo, observados o alcance da representatividade social e 
a orientação político-ideológica das propostas de governo – dos candidatos aos cargos 
do poder executivo –, percebe-se que as ações de uma autoridade governante não se 
legitimam somente (ou apenas) pela escolha dos cidadãos, durante os ciclos eleitorais, 
nas urnas. O que se faz necessário é a legitimação para além do momento do voto, 
onde as tomadas de decisão devem levar em consideração as necessidades territoriais, 
interagindo com o público-alvo, e abrir as estruturas governamentais para a participação 
social (MILANI, 2008). Busca-se passar de um modelo já exaurido de democracia 
representativa para se alcançar uma experiência de democracia participativa (SANTOS, 
2005).

Neste processo, que se apresenta como dialógico, duas instâncias ganham força 
e surgem como possíveis soluções ferramentais: a comunicação pública e os canais de 
participação social. Ambas as áreas passaram a ser disseminadas com maior força nos 
anos 1980, em razão de uma série de mudanças geopolíticas  –  como a transição de 
regimes políticos, a exemplo da ditadura para redemocratização e reabertura política no 
caso brasileiro, ou ainda a reunificação da Alemanha e a dissolução do bloco soviético 
– e econômicas – sobretudo, as crises dos anos 1970 e a expansão do neoliberalismo 
enquanto nova doutrina econômica –, bem como caracterizam a passagem geracional de 
direitos da terceira (como o direito à comunicação) (ALARCÓN, 2004; ARAÚJO e NUNES 
JÚNIOR, 2005; FERREIRA FILHO, 2005; BONAVIDES, 2006) para a quarta geração 
(como o direito à informação e à participação) (BASTOS e TAVARES, 2000; ALARCÓN, 
2004; SCALQUETTE, 2004; BONAVIDES, 2006).

Soma-se aos fatos acima descritos o desafio de inclusão plena de governos e 
cidadãos no ciberespaço e, neste, explorar novas potencialidades, formando a sociedade 
em rede que Castells (2003) defende em seus estudos. Em uma fase que é marcada 
pela economia baseada na informação como valor e produto, igualmente referenciada 
por Castells (1999) como sendo uma economia global e informacional, ter efetividade na 
participação dos atores político-sociais brasileiros em novos espaços é imprescindível 
para que se avance nas políticas públicas e se alcance com impacto junto aos públicos-
alvo. Caso contrário, se não tomadas ações de aproximação, pode-se produzir a exclusão 
ou a marginalização de grande parte dos cidadãos. A esse respeito, Lévy (1999) já alertava 
que a mudança traria novas conformações nas relações:

A gigantesca mutação da civilização contemporânea, acarreta uma redefinição da 
natureza da potência militar, econômica, política e cultural. Algumas das forças atuais 
ganharão poder, outras irão perdê-lo, enquanto recém-chegados começam a ocupar 
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posições que nem mesmo existiam antes da emergência do ciberespaço. No tabuleiro 
do xadrez virtual, as regras ainda não estão completamente estabelecidas. Aqueles 
que conseguirem defini-las em proveito próprio ganharão muito. Desde agora, e apesar 
da grande instabilidade da situação, os centros que hoje dominam o poder militar e 
financeiro encontram-se bem colocados para aumentar ainda mais sua influência. 
Contudo, devemos permanecer atentos à abertura, à indeterminação do processo de 
mudança tecno-social em andamento (LÉVY, 1999, p. 223).

Portanto, aponta-se a comunicação pública como uma primeira ferramenta de 
aproximação. A comunicação pública é um conceito complexo quando analisado por suas 
várias vertentes (KUNSCH, 2012) e muito recente no Brasil (KOÇOUSKI, 2012). De maneira 
geral, pode ser compreendida como: comunicação estatal; comunicação da sociedade 
civil organizada que milita pela coletividade e as instâncias governamentais; comunicação 
institucional dos órgãos públicos, na forma de publicidade; e, ainda, como comunicação 
política, com vistas a se realizar as propagandas partidário-políticas e eleitorais (KUNSCH, 
2012). Aqui, deve-se pensar em comunicação pública como um instrumento de diálogo 
com a sociedade, de forma a disseminar as propostas de um governo. Zémor (2009), 
sintetiza as ações, os deveres e a importância do que é a Comunicação Pública:

É troca e compartilhamento de informações de utilidade pública ou de compromissos de 
interesses gerais. Ela contribui para a conservação dos laços sociais. A responsabilidade 
disso compete às instituições públicas; ou seja, às administrações do Estado, aos 
serviços das coletividades territoriais, aos estabelecimentos, empresas, organismos 
encarregados de cumprir uma missão de interesse coletivo (ZÉMOR, 2009, p. 189).

Antes realizada pelas mídias tradicionais – material impresso (revistas, jornais e 
panfletos), rádio e televisão –, as ações de comunicação pública possuíam a característica 
unidirecional, onde não haviam espaços fomentados ao debate dialógico e à participação 
social. Entretanto, com a evolução das tecnologias da informação e comunicação (TIC) na 
contemporaneidade e a assunção das novas mídias sociais, como a internet e a telefonia 
móvel, são propiciados os novos canais de participação. O governo, enquanto ator central, 
assume o protagonismo, seja pela hesitação em utilizar os novos meios de comunicação 
(e-governança ou e-administração pública), seja por fomentar o setor com novas políticas 
tecnológicas e de inovação, participando, assim, da configuração da particular sociedade 
da informação que o Brasil constrói (CUNHA e MIRANDA, 2013). E, ao interagir com 
esses meios, a esfera pública acaba por reafirmar o compromisso com a publicidade de 
seus atos, como previsto no inc. XXXIII do art. 5º da CF 88:

(...) XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 
interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da 
lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à 
segurança da sociedade e do Estado (BRASIL, 1988).

Em continuidade, formalizando a publicidade dos atos da administração, os 
legisladores promulgaram instrumentos condizentes com a necessidade de se transparecer 
as ações do poder público. Surgem nesse processo a Lei da Transparência – Lei 
Complementar 131/2009, que altera a redação da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) no 
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que se refere à transparência da gestão fiscal – e a Lei de Acesso à Informação (LAI) – Lei 
12.527/2011, que regulamenta o direito constitucional de acesso às informações públicas. 
Contudo, é preciso avançar e de fato materializar a participação social e não apenas 
manter os atos consultivos, rasos e não plenamente dialógicos. Longe de terem sanados 
os velhos problemas, as inovações legais apenas impuseram à administração o dever de 
expor os dados quantos aos gastos e de fornecer informações de interesse da população. 
Nota-se que se há pouco intercâmbio de ideias nos instrumentos infraconstitucionais e 
o diálogo inexiste no processo. Os governos até compreendem as funcionalidades das 
tecnologias da comunicação, no sentido de obtenção de informação, mas subutilizam o 
potencial de democracia digital que as TICs podem propiciar e, consequentemente, não 
as utilizam como espaço de deliberação política (BRAGATTO e VEIGA, 2006).

Desta forma, a efetivação da participação social se faz primordial para fundamentar 
as pontes dialógicas e potencializar a relação entre estado e cidadãos. Como segunda 
ferramenta, com vista a ampliar a comunicação pública e resolver a interlocução entre 
governo e sociedade, a criação de canais de participação é a alternativa para a aquisição 
de espaço nos processos decisórios. Para Demo (1994), a noção de participação é de 
contínua construção e, principalmente, de conquista por parte daqueles que querem 
equidade nas relações e de aproximação entre os entes sociais:

Participação é um processo de conquista, não somente na ótica da comunidade ou 
dos interessados, mas também do técnico, do professor, do pesquisador, do intelectual. 
Todas estas figuras pertencem ao lado privilegiado da sociedade, ainda que nem sempre 
ao mais privilegiado. Tendencialmente buscam manter e aumentar seus privilégios. Se o 
processo de participação for coerente e consistente, atingirá tais privilégios, pelo menos 
no sentido de que a distância entre tais figuras e os pobres deverá diminuir. (DEMO, 
1994, p. 21)

Já Corrêa (2017), em uma análise histórica e tratando da construção do campo de 
conhecimento da administração pública brasileira, expõe que diversos autores brasileiros 
já tratavam de gestão participativa enquanto teoria e como desafio para os gestores 
públicos nos anos 1970, período conturbado e marcado pelo autoritarismo. Nos anos 
1980, com os movimentos de reabertura política eclodindo pelo país, o autor argumenta 
que há um aumento na percepção da importância da participação social enquanto 
teoria, mas persistindo os desafios de efetivação, dado que não haviam mecanismos 
que propiciassem tal implementação. Durante os anos 1990, as pesquisas trazem que a 
participação passa de teoria e surge como prática nos textos acadêmicos, trazendo consigo 
a ideia de estratégia de ação e de instrumento da administração, visto a dificuldade no 
novo ambiente de governança – que surgiu junto à reforma gerencial do estado brasileiro 
–, e deixa de ser apenas um ideal democrático. E a partir dos anos 2000, a administração 
pública se coloca a pensar em novos mecanismos para gerenciar os contextos cada vez 
mais complexos nas relações e cada vez mais demandantes de tecnologias para chegar 
aos cidadãos. 
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Deste modo, alternativas de participação aos modelos tradicionais (como plebiscitos, 
conferências, audiências públicas, orçamento participativo e conselhos temáticos) são 
necessárias para que se atinjam mais pessoas. É o que Martelli (2002) comenta, referindo 
que “Castells propõe alternativas na condução dos assuntos do governo: o Estado-rede, 
constituído a partir de reformas na administração pública, aparece como a possibilidade do 
Estado na sociedade informacional”. Então, na tentativa de se inserir na nova alternativa 
de governança e propor um instrumento de diálogo entre os atores da sociedade civil e a 
esfera pública, o governo federal, por meio da ex-presidenta Dilma Rousseff – que havia 
assumido em campanha o compromisso de aumentar a participação popular na composição 
dos programas de governo – lançou em 28 de setembro de 2015 a plataforma Dialoga 
Brasil (BRASIL, 2015a). Por meio das redes sociais (via Twitter, Facebook, Google+ e 
WhatsApp) e da plataforma, os cidadãos poderiam interagir com 80 programas elencados 
e divididos em 14 temas – correspondentes a 14 ministérios que compunham a estratégia 
de desenvolvimento do executivo federal à época –, votando nos que considerassem 
como importantes, de forma a orientar os gestores públicos nas execuções dos projetos 
de políticas públicas (BRASIL, 2015b). Assim, aliando comunicação pública e canais 
de participação social, era proposta uma estrutura de engajamento político-social nas 
questões de planejamento e de desenvolvimento de ações ao longo do mandato do 
executivo.

2 |  OBJETIVOS

Quando se observa o programa, busca-se dele extrair boas ideias e possíveis práticas 
aos níveis de governo da nação. Não se trata de uma avaliação da política pública ex 
ante, em função do programa não estrar em execução, ou ex post, vistas as interrupções 
em razão do impedimento de sua principal liderança e da não-execução de todos os 
desdobramentos prometidos pelo programa.

Trata-se mais de uma observação do conjunto. O objetivo geral do trabalho é o 
de abordar as temáticas de comunicação pública e de participação social enquanto 
práticas da Administração Pública, por meio do programa Dialoga Brasil, à medida que se 
desenvolveram as interações com os cidadãos. Ainda que haja uma grande confluência 
de ações interdisciplinares na atuação do poder público, estas evidenciadas a partir 
da necessidade de análise das instituições em suas essências (campo das Ciências 
Sociais), do ciclo de políticas e atores (ações concentradas em Ciência Política e Políticas 
Públicas) e da caracterização legal advinda das gerações de direitos e seus produtos 
legais (construções próprias do Direito), o foco principal parte da proposta democrática de 
haver uma ferramenta pensada para a Administração Pública se aproximar do cidadãos.

Em compasso, de modo mais específico, observar e absorver propostas e projetos, 
de forma a demonstrar os temas abordados na plataforma e os seus respectivos 
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desdobramentos. Independentemente de que existam estudos sobre a efetividade em 
relação às restrições tecnológicas de acesso à plataforma, é preciso também olhar para 
os resultados gerados pela interação. A produção coletiva de propostas pode ser frutífera 
e passível de aproveitamento para diversas áreas públicas.

3 |  MATERIAL E MÉTODOS

Para desenvolver os objetivos propostos, optou-se pela realização de estudos mistos, 
utilizando-se de métodos quantitativos e qualitativos, na intenção de complementariedade 
entre cada uma das técnicas e de maneira a solidificar uma base investigativa e aprofundar 
a análise (PARANHOS et al, 2016). Enquanto os métodos quantitativos fornecem os 
dados para se projetar os alcances das dimensões desenvolvidas na política, os métodos 
qualitativos são utilizados na compreensão dos contextos social, político e econômico em 
que o foco da pesquisa se insere, bem como por ter grande valia na perspectiva temporal, 
trazem dados para apoiar a formulação de hipóteses e teorias acerca dos diagnósticos 
obtidos.

A primeira pesquisa realizada foi a de cunho documental e bibliográfico, levantando a 
formalização das ações por meio dos atos legais. Depois, realizou-se um estudo de caso 
quantitativo e exploratório na plataforma eletrônica do programa Dialoga Brasil, coletando 
os dados disponíveis e identificando as principais vertentes de cada tema.

Com base nos documentos e nos dados analisados nas etapas anteriores, assume-
se a pesquisa explicativa, com o objetivo de descrever a imagem observada. Nesta etapa, 
analisou-se as principais propostas (mais votadas) em cada tema elencado pelo governo 
e majoritariamente escolhidas pelos cidadãos, de modo a suscitar possíveis tendências 
e vieses, bem como observar quais são oportunas e passíveis de serem adotadas como 
práticas por governos.

4 |  RESULTADOS E DISCUSSÃO

A participação social aqui observada, por vezes, busca colocar uma decisão 
governamental em debate (AVRITZER, 2003), transformando-se em cidadã – decisória, 
educativa, integradora, de controle social e expressivo-simbólica – (TEIXEIRA, 1997) e 
que exige de governantes e cidadãos as constantes atuação e vigilância (GUARESCHI, 
2008).

Fundamentada na teoria, passe-se à observação do programa em si. O Dialoga 
Brasil, por meio de sua plataforma digital, em um primeiro ciclo de 03 fases, estruturou a 
dinâmica de interação por meio de votação em 05 grandes temas (áreas equivalentes às 
estruturas ministeriais) e com interação em seus respectivos programas (27 subáreas): 
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Cultura (07 programas); Redução da Pobreza (04 programas); Educação (04 programas); 
Segurança Pública (05 programas); e Saúde (07 programas).

Para a primeira fase, ocorrida em outubro de 2015 e sendo o momento de proposições 
de ideias em cada um dos 05 temas, foram totalizadas 11.191 participações de cidadãos 
e, em concomitância, ocorreu a votação dentro de cada área. Em seguida, deu-se a 
segunda fase, entre os meses de novembro e dezembro de 2015, onde houve a análise das 
propostas mais apoiadas de cada programa por parte dos gestores públicos – membros 
da burocracia ministerial (Ministério da Educação; Ministério do Desenvolvimento Social 
e Combate à Fome; Ministério da Justiça; Ministério da Saúde; e Ministério da Cultura). 
E, concluindo o ciclo, a terceira fase se deu a partir de janeiro de 2016 com o retorno 
informacional à sociedade, em um discurso de assunção de 81 propostas na forma de 
projetos do governo federal (03 propostas em cada programa) – existentes, podendo ser 
potencializados conforme a detecção de oportunidade e de conveniência, ou novos, de 
modo a aproveitar a estrutura ministerial e as competências da equipe gestora e fomentar 
novas práticas.

De modo a aprofundar a análise dos resultados e iniciar a discussão destes, passa-
se a observar cada um dos 05 temas de maneira sucinta e particionada. Vale ressaltar que 
as propostas para cada tema foram transcritas no estudo de forma coesa, semelhante ao 
que seus propositores inseriram na plataforma, cabendo apenas mínimas correções de 
ortografia, pontuações e acentuações gráficas.

4.1 Cultura

Em Cultura, foram propostos 07 programas ministeriais: Política Nacional das Artes, 
com a proposta de valorização da arte e da cultura em suas múltiplas possibilidades; 
PAC Cidades Históricas, com a missão de preservação do patrimônio e qualidade de vida 
para os cidadãos; Brasil de Todas as Telas, com a ampliação da produção, da difusão 
e do apoio ao audiovisual brasileiro; Agenda Século XXI, com um novo jeito de ver e 
de fazer cultura; Cultura Viva, com o reconhecimento, fortalecimento e mobilização das 
comunidades que fazem cultura no Brasil; Vale Cultura, visando mais acesso à cultura 
para trabalhadores e trabalhadoras; e Cultura e Educação, propondo cultura e arte como 
bases para a educação integral.

A Tabela 01, de maneira sucinta, apresenta os quantitativos de propostas e as 
principais propostas elencadas:
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Programas
Número de 
propostas 

submetidas
As 03 propostas mais votadas

Política Nacional 
das Artes 145

Aulas de músicas nas escolas e formação de orquestras.
Lei Rouanet deveria focar nos pequenos e iniciantes artistas e não 
em artistas já consagrados.
Fomento específico para bandas marciais e fanfarras. Maior 
articulação entre as corporações e o MinC/Funarte. Ampliação 
do projeto Bandas de Música (Funarte) com a participação dos 
interessados.

PAC Cidades 
Históricas 89

Restauração dos patrimônios históricos deteriorados, perdidos pelo 
tempo, tais como igrejas e linhas férreas.
Incluir no orçamento federal recursos para o tombamento, 
restauração e conservação de patrimônios históricos e culturais no 
Brasil.
Agilização da burocracia do processo de tombamento, e maior rigor 
na fiscalização para evitar que o patrimônio seja deteriorado durante 
a análise do pedido.

Brasil de Todas 
as Telas 90

Separar as chamadas públicas entre Ficção, Documentário e 
Animação, para anular a competição entre as três linguagens e 
designar quais são efetivamente os projetos mais qualificados para 
cada mercado.
Aprimorar o fomento e incentivo ao desenvolvimento do mercado 
brasileiro de animação, se aproximando dos estúdios e profissionais 
para compreender suas reais carências orçamentárias e de 
avaliação.
Estímulo à produção de desenhos animados brasileiros. Sugiro 
que sejam lançados anualmente editais de estímulo à produção de 
desenhos animados brasileiros para estimular o crescimento dessa 
indústria.

Agenda Século 
XXI 48

Criação de programa pelo Ministério da Cultura para construção e 
implantação de bibliotecas comunitárias nas áreas urbanas de maior 
vulnerabilidade.
Investir em escolas de programação para crianças.
Implantar cursos on line sobre temas relacionados a cultura, para 
professores da educação básica pública, a nível de extensão e 
especialização.

Cultura Viva 74

Levar e ensinar músicas como jazz, clássica, capazes de 
desenvolver as capacidades de criação, pensamento, como 
ferramenta de suporte à educação e de inclusão das comunidades 
carentes à sociedade.
Editais da Cultura focados nas obras de qualidade, passando por 
análise de jurados. Sem focar cultura local, e sim no impacto que são 
capazes de trazer para a sociedade, como complemento à educação.
Que os Municípios incentivem de fato a arte local! A maior parte 
das festas organizadas em municípios pagam cachês para artistas 
conhecidos de outras cidades, e os locais fazem apresentações 
gratuitas.

Vale Cultura 105

Que seja estendido o benefício do Vale Cultura aos estudantes de 
universitários por meio de parceria entre Governo e Universidades.
Criar um pacto federativo que inclua os professores do ensino básico 
no Vale Cultura. Essa seria uma forma excelente de promover a 
formação continuada, já que toda formação passa pela leitura.
Deveria haver uma expansão do Vale-Cultura. O ministério deveria 
comunicar as empresas sobre os benefícios do programa para que 
elas se cadastrem.
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Cultura e 
Educação 177

Criação de programa cultural: ensino de música e arte de qualidade 
como auxílio à educação, que aumentem o benefício do Bolsa 
Família para filhos de beneficiários que apresentarem bom 
desempenho.
Introduzir nas escolas de todos os níveis, em tempo integral, o ensino 
e prática de músicas e artes capazes de elevar o nível cultural e 
educacional, tais como: clássica, jazz, blues, teatro, poesia.
Oportunizar espaços de experimentação artística e de difusão 
cultural para todos os estudantes, mediante a implantação de Centro 
de Artes e Cultura nas escolas públicas do ensino básico.

 Tabela 01 – Cultura
Fonte: Elaboração do autor. Dialoga Brasil (2016).

Para área cultural, majoritariamente aparecem ações ligadas à música, à educação 
musical e, em certa medida, ao financiamento de programas específicos. Como 
hipóteses elencadas, pondera-se que os participantes têm maior contato com a música, 
assimilando-a como principal vertente de modalidade cultural, bem como não possuem 
afinidade ou acesso a outras modalidades, como teatro, cinema, literatura, exposições e 
instalações artísticas. Também, vinculam um grande número de propostas à educação 
por esta ser um dever constitucional e por ser um serviço público de ampla presença no 
território. Por outro lado, outra hipótese vislumbrada é a de defesa de nichos de mercado 
e de interesses de classe. Há certa preocupação com editais e chamadas públicas e 
em algumas proposituras, ao mesmo tempo em que são postas visões subjetivas sobre 
determinados programas, sem que se estimulem grandes projetos em nível de nação.

De todas as propostas elencadas, a que mais parece ter potencial transformador é 
a de “criação de programa pelo Ministério da Cultura para construção e implantação de 
bibliotecas comunitárias nas áreas urbanas de maior vulnerabilidade”, dentro do programa 
Agenda Século XXI. A presença do estado em com políticas públicas culturais em áreas 
mais vulneráveis pode servir de reafirmação de outras áreas como educação, saúde e 
segurança pública, por exemplo.

4.2 Educação 

Em Educação, foram 04 programas ministeriais: Educação Básica, indo da educação 
infantil ao ensino médio; Ensino Superior, passando por projetos com o Enem, o Sisu, o 
Prouni, o Fies e o Ciências sem Fronteiras; Ensino Técnico, prevendo maior educação 
profissional e tecnológica; e Valorização dos Professores, com o intuito de dar maior 
qualidade à formação destes.

A Tabela 02, de maneira sucinta, apresenta os quantitativos de propostas e as 
principais propostas elencadas:
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Programas
Número de 
propostas 

submetidas
As 03 propostas mais votadas

Educação 
Básica 2301

Reorganização Curricular do Ensino Médio. Estudar a possibilidade de 
uma grade curricular atrelada aos novos tempos e a nova sociedade. 
Atentar para a produção científica e a interdisciplinaridade.
Introdução à Política, Direito e Economia Doméstica (ou a matéria 
Cidadania) deveriam ser matérias obrigatórias em toda a rede 
de educação, pois é conhecimento que estimula uma população 
consciente.
Garantir nas Escolas a inclusão de Assistentes Sociais e Psicólogos!

Ensino 
Superior 1382

Expandir o conceito de residência do campo da saúde para outros 
setores, criando pós-graduações em áreas de gestão pública para 
melhoria dos serviços públicos em prefeituras de médio e pequeno 
porte.
Ampliar as verbas de custeio para as universidades federais e 
consolidar a sua expansão, possibilitando a conclusão das obras 
inacabadas do REUNI, de modo a alcançarmos 30% de jovens no 
Ens. Superior.
Proponho a volta do programa PDSE da Capes.

Ensino 
Técnico 386

Realizar capacitação e assistência técnica passando pelo 
conhecimento prévio das necessidades do setor, evitando paralelismo 
de investimentos. Criação de banco de estudos formado por 
especialistas.
PRONATEC. Acesso dos candidatos para cursos Técnicos através 
do ENEM e, nas vagas remanescentes, de todos os que tenham 
concluído o ensino médio independentemente do período de 
conclusão.
No orçamento de cada curso do PRONATEC destinar uma rubrica 
para “capital de investimento” a fim de estruturar e equipar laboratórios 
específicos ou comuns para os cursos ofertados pela entidade.

Valorização 
dos 

Professores
772

Fiscalizar e exigir o cumprimento integral da Lei do Piso do Magistério 
pelos estados e municípios.
Plano de carreira específico para profissionais da educação não 
docentes na Rede Estadual e Municipal, com piso salarial equivalente 
à formação (técnico ou superior), como ocorre com a Rede Federal.
Criar programas de incentivo para os professores de bom 
desempenho, ex.: bolsas de estudos, créditos em dinheiro para 
aquisição de livros, cursos de idiomas e/ou especialização na sua 
área de interesse.

Tabela 02 – Educação
Fonte: Elaboração do autor. Dialoga Brasil (2016).

A área educacional apresentou o maior número de interações, ou seja, foi o eixo 
com mais participação em forma de votos. Como reflexo dos programas de expansão 
dos institutos e universidades federais, faz-se presente a preocupação com questões 
estruturais, de investimento em formação de pessoal e de continuidade e ampliação 
de financiamento de programas de incentivo. A principal hipótese levantada é a de 
necessidade de manutenção e de sustentação das ações desenvolvidas entre os anos de 
2003 e 2014, período marcado pela forte atuação do governo federal em políticas públicas 
educacionais. Do mesmo modo, outra hipótese vista, e que persiste em todos os eixos 
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da plataforma, é a de defesa de interesses de classe. Da parte de docentes e de alunos, 
o que se nota é o desejo de que cada segmento tenha maior acesso aos serviços de 
educação e que as especificidades sejam atendidas.  

A proposta que mais chama a atenção, quando pensado no contexto coletivo e 
voltando o olhar para a administração pública, é a de “expandir o conceito de residência 
do campo da saúde para outros setores, criando pós-graduações em áreas de gestão 
pública para melhoria dos serviços públicos em prefeituras de médio e pequeno porte”. 
É possível que o propositor, estando ciente das precárias condições que se apresentam 
a maior parte dos municípios, pense em uma solução viável, aliando-a a outras políticas 
existentes, como Programa Nacional de Formação em Administração Pública (PNAP), 
ou mesmo como forma de vazão ao alto número de jovens que ingressaram no ensino 
superior e que, agora, necessitam se inserir no mercado.

4.3 Redução da Pobreza

Em Redução da Pobreza, ligada ao então denominado Ministério do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome, apresentava 04 programas ministeriais: Cisternas, com a 
garantia de água potável para beber e produzir; Assistência Social, com as garantias de 
acesso à proteção social; Bolsa Família, versando sobre o programa de complemento em 
renda e de acompanhamento em educação e saúde; e Brasil Sem Miséria, desenvolvendo 
renda, inclusão produtiva e acesso a serviços.

A Tabela 03, de maneira sucinta, apresenta os quantitativos de propostas e as 
principais propostas elencadas:

Programas
Número de 
propostas 

submetidas
As 03 propostas mais votadas

Cisternas 163

Universalizar o acesso à água de beber no Semiárido através de cisternas 
de placas, e ampliar o número de tecnologias de captação de água de 
chuva para produção sustentável de alimentos saudáveis.
Universalização da política de acesso a água pelas famílias do semiárido, 
através das tecnologias sociais de captação e armazenamento de água da 
chuva pela Articulação Semiárido Brasileiro, para consumo humano e para 
produção.
Construir cisternas de produção em todas as famílias do semiárido.

Brasil Sem 
Miséria 224

Integrar a participação social, através das representações institucionais 
locais, para execução de ações intersetoriais que visem a superação da 
extrema pobreza no Brasil, com atingimento dos ODS/ONU.
Todas as cidades deveriam ter equipes de funcionários públicos para 
andarem pela cidade, encontrarem pessoas que vivem nas ruas e 
informarem sobre possível ajuda de Programas Sociais.
Diminuir os salários dos deputados e fazer uma distribuição de renda com 
maior igualdade.
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Assistência 
Social 306

Universalização dos Centros de Referência de Assistência Social (Cras) e 
de Centros de Referência Especializados de Assistência Social (Creas) em 
todos os municípios do Brasil.
Efetivação dos funcionários do CRAS e CREAS para que o funcionário 
trabalhe com capacidade e experiência. Pois toda vez que troca é um 
malefício para os mesmos e para os usuários dos serviços.
Levar os estudantes universitários para as regiões mais desfavorecidas, 
buscar que eles debatam e desenvolvam formas de garantir a proteção 
social.

Bolsa 
Família 532

Abertura dos dados dos programas federais como o Bolsa Família. Para 
que cientistas de dados possam criar sistemas de análise de indicadores 
para suporte de políticas públicas e combate a fraudes.
Governo adote medidas para que os mais pobres usuários do PBF que 
queiram trabalhar possam inserir numa plataforma um curriculum simples 
com suas habilidades, se disponibilizando para o trabalho.
Intensificar a fiscalização do Programa Bolsa Família, via acompanhamento 
profissional de um Assistente Social nas Escolas.

Tabela 03 – Redução da Pobreza
Fonte: Elaboração do autor. Dialoga Brasil (2016). 

Há uma dinâmica intrassetorial forte na área de redução à pobreza, haja visto que 
várias propostas se irradiam e permeiam em diversos programas, costurando possibilidades 
de atuação mútua. Todavia, as maiores preocupações elencadas pelas propostas se 
confundem entre questões de infraestrutura, lógicas e necessárias, e situações mais 
subjetivas, como a redução de salários de políticos e maior fiscalização à redistribuição 
de renda. Como hipóteses para o resultado das interações, pode-se dizer que tanto as 
pessoas diretamente afetadas pela seca como as pessoas que desconfiam do processo 
e da lisura na transferência de rendas foram ouvidas em suas interações. De fato, parte 
da população brasileira não compreende as políticas de assistência social em seu cerne 
e, em caso de terem conhecimento, não apoiam por pensarem que os recursos seriam de 
melhor proveito em outras áreas.

Em meio ao provável conflito de interesses, duas ações que condizem com a 
proposta de planejamento, participação e potencialização das políticas públicas são a 
de “integrar a participação social, através das representações institucionais locais, para 
execução de ações intersetoriais que visem a superação da extrema pobreza no Brasil, 
com atingimento dos ODS/ONU” e a de “levar os estudantes universitários para as 
regiões mais desfavorecidas, buscar que eles debatam e desenvolvam formas de garantir 
a proteção social”. São propostas de cooperação entre organizações civis, universidades 
e órgãos governamentais que almejam levar serviços que o próprio governo, no limite de 
suas capacidades estatais, não conseguiria executar.

4.4 Segurança Pública

Em Segurança Pública, dentro do Ministério da Justiça, foram propostos 05 programas 
ministeriais: Sinesp, abarcando a tecnologia a serviço da segurança do cidadão; Crack, é 
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possível vencer!, com prevenção, tratamento e enfrentamento ao tráfico; Forças Federais 
de Segurança, com a atuação em todo o país para proteção à vida, defesa da lei e apoio 
aos estados; Proteção das Fronteiras, com a ação conjunta e cooperação transfronteiriça; 
e Segurança Pública Integrada, com um novo modelo de atuação em Segurança Pública.

A Tabela 04, de maneira sucinta, apresenta os quantitativos de propostas e as 
principais propostas elencadas:

Programas
Número de 
propostas 

submetidas
As 03 propostas mais votadas

Sinesp 152

O programa podia disponibilizar serviços para fazer denúncias 
violência contra a mulher.
O aplicativo Sinesp Cidadão podia exibir a lista de Delegacias de 
Polícia mais próximas do usuário.
Ampliar o espectro de serviços do aplicativo possibilitando ao cidadão 
o envio de denúncias naturezas diversas (maus tratos a idosos, às 
crianças, às mulheres, aos animais, crimes diversos, etc.).

Crack, é 
possível 
vencer!

236

Assegurar atendimento às famílias que recorrem ao Estado em busca 
de tratamento para filhos dependentes de drogas ilícitas. A família toda 
sofre enquanto esperam uma decisão judicial que não chega.
O trabalho é fundamental para a cidadania e a economia solidária deve 
concretizar-se enquanto política de geração de renda e inclusão social 
para os cidadãos em uso abusivo de álcool e outras drogas.
Programas educativos extracurriculares nas escolas públicas que 
auxiliem na formação dos pais e responsáveis. Programa que 
possibilite reuniões sobre temas atuais e polêmicos com benefícios 
fiscais.

Forças 
Federais de 
Segurança

215

Não ignorar o mais forte padrão de Criptografia da atualidade, feito 
no Brasil, testado e cobiçado por 97 países. As informações das 
operações investigativas cifradas e livres de espiões e cartéis.
Criar um sistema que faça os presos trabalharem dentro das prisões 
ou áreas remotas da sociedade obrigando-os a contribuir com os 
custos de sua prisão gerando riqueza ao Estado e a sociedade.
Intensificar a atuação da PRF, bem como reunir outras parcerias como 
o SAMU e novas bases de apoio para um atendimento eficaz em caso 
de urgência.

Proteção das 
Fronteiras 251

Aproveitar o potencial do primeiro criptógrafo 100% brasileiro, testado 
e cobiçado por mais de 97 países. As mensagens governamentais 
cifradas e livres de espiões e cartéis. Cibernética é coisa séria!
Criar a o ciclo único de polícia, e a carreira única, com seus ramos, 
dentre eles, a polícia especializada na proteção de fronteiras que 
atuará junto com as forças armadas.
Operação Sentinela e Operação Ágata permanentes!

Segurança 
Pública 

Integrada
881

Fomentar o uso da mão de obra da pessoa presa em obras públicas, 
hospitais e órgãos públicos, através das FUNAPS, diminuindo assim a 
terceirização e permitindo a remissão da pena de mais pessoas.
Fomentar a participação do sistema S (SESC, SENAI, SENAT) para 
profissionalização das pessoas presas, além de fomentar a criarão de 
colônias penais agrícolas, permitindo que se produza para escolas.
Unificar as polícias civil e militar nos estados.

Tabela 04 – Segurança Pública
Fonte: Elaboração do autor. Dialoga Brasil (2016).
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Segurança é um tema crucial e que divide opiniões quanto à intervenção do estado. 
Na forma posta em discussão, abarcam-se três distintas linhas de demandas: integração 
tecnológica e ampliação dos aparatos já existentes nos serviços de segurança; agilidade 
da justiça e trabalho psicossocial; e uso da população carcerária em ações de trabalho e 
de geração de bens e serviços. 

As hipóteses congregam um senso comum de que as ações já executadas não 
são condizentes com as necessidades que os participantes demandam. Por um lado, 
querem que as forças de segurança modernizem suas estruturas informacional, enquanto 
que por outro se dividem entre ressocializar indivíduos, humanizando o atendimento da 
justiça, e empregar a força de trabalho de detentos, como forma de restituir os gastos 
com o sistema prisional. Apesar do avanço em temáticas estruturais, ainda perdura certa 
subjetividade no discurso das propostas, pois não se equacionam todas as vertentes da 
discussão principal.

Vale destacar a proposta, relacionada ao Sinesp, de “ampliar o espectro de serviços 
do aplicativo possibilitando ao cidadão o envio de denúncias naturezas diversas (maus 
tratos a idosos, às crianças, às mulheres, aos animais, crimes diversos, etc.)”. O Sinesp, 
por meio do aplicativo Sinesp Cidadão, fornece um banco de dados para pesquisa de 
veículo roubados e de mandados de prisão, e o ideal seria o de ampliar o espectro de 
atuação e potencializá-lo enquanto instrumento de informação. 

4.5 Saúde

Em Saúde, foram propostos 07 programas ministeriais: Mais Médicos, com a função 
de mais atendimento nos municípios, mais saúde para quem mais precisa; Vida saudável, 
com o lema de que saúde se cuida todos os dias; Incentivo ao Parto Normal, frisando que 
a melhor escolha é se informar; Aqui tem Farmácia Popular, com a temática de que saúde 
não tem preço; Mais Especialidades, com acesso a exames e consultas com especialistas; 
SAMU e UPAs, com resgate e atendimento 24 horas, sete dias da semana; e Melhorar os 
Postos de Saúde, com estrutura adequada para atender melhora população na atenção 
básica.

A Tabela 05, de maneira sucinta, apresenta os quantitativos de propostas e as 
principais propostas elencadas:
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Programas
Número de 
propostas 

submetidas
As 03 propostas mais votadas

Mais Médicos 480

Fiscalizar a carga horária dos médicos em geral.
Ampliar acesso e melhorar atendimento na atenção básica com o Mais 
Médicos que interioriza o desenvolvimento, provê profissionais, regula 
formação e investe em infraestrutura nos vazios assistenciais.
Criar plano de carreira para que os médicos tenham incentivo para atuar 
em regiões remotas.

Vida saudável 300

Limitar - em lei - o teor de sal dos alimentos industrializados, com um teto 
máximo de quantidade permitida em cada produto.
Utilização da medicina preventiva pois muitas doenças poderiam ser 
prevenidas antes mesmo de ser tratada, diminuindo assim os custos com 
saúde em todo o Brasil.
Criação do “Plano Médico Nutricional e Desportivo Nacional”, como 
parte da Política Pública Nacional da Promoção da Vida Saudável [a ser 
instituída com fulcro nos arts. 196 c/c 217 da CF/1988].

Incentivo ao 
Parto Normal 165

Criação de um Observatório Integrado com indicadores confiáveis sobre 
partos no Brasil. Liberar os dados em formato aberto
Criação da carreira de Obstetriz/parteira/doula no SUS.
Para que a cultura do parto cirúrgico mude, é preciso que haja palestras 
nas Escolas de 2º grau para que os jovens amadureçam a ideia. Também 
é preciso que essa ideia seja difundida nos cursos de Medicina.

Aqui tem 
Farmácia 
Popular

220

Alguns países europeus implementam a Receita Eletrônica. Um sistema 
que integra: médicos, pacientes e farmácias. A ideia é eliminar o papel, 
aumentar o controle sobre os medicamentos adquiridos.
Gostaria que os medicamentos de tratamento de Glaucoma e catarata 
também contasse no programa.
Gostaria que os medicamentos de tratamento de Glaucoma e catarata 
também contasse no programa.

Mais 
Especialidades 476

A inserção do optometrista como profissional responsável pela visão, 
como determina a Organização Mundial de Saúde, tornaria muito melhor 
e mais fácil o acesso da população à saúde visual e ocular.
Inserir o optometrista na saúde pública iria ser ótimo para a população 
pois iria descongestionar as filas filtrando o que seria patologia e refração 
(cuidado primário que o optometrista pode fazer).
A entrada da optometria no SUS como avaliadora primária da visão, 
agilizando o atendimento da saúde visual.

SAMU 192 e 
UPAs 224

Facilitar o processo burocrático de colocação em operação das 
ambulâncias nas cidades e penalizar os responsáveis por deixarem 
veículos novos parados e/ou sem manutenção.
Auditoria anual das ambulâncias adquiridas por municípios para averiguar 
quais ainda funcionam e quais estão esperando reparos.
Encaminhar projeto Lei para garantir identificação de chamada e punição 
para quem usar o serviço para trote.

Melhorar os 
Postos de 

Saúde
1016

Incluir nutricionistas no atendimento ambulatorial das clínicas da família.
Priorizar o atendimento primário por profissionais não médicos 
(Optometria, Fonoaudiologia, Fisioterapia, Psicologia, Enfermagem, 
Terapeutas Ocupacionais, dentre outras), com políticas e metas claras.
Implementação de um sistema virtual para marcação de consultas de 
forma online diretamente pelo cidadão, sem a necessidade de esperar 
horas na fila dos postos para esse serviço.

Tabela 05 – Saúde
Fonte: Elaboração do autor. Dialoga Brasil (2016).
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Com o segundo maior volume de interações, depois de Educação, e com o maior 
número de programas, empatada com Cultura, a área de Saúde apresenta dinâmicas que 
remetem à necessidade de o estado brasileiro investir mais em medicina preventiva e 
em programas de prevenção dentro da área de saúde. A Organização Mundial de Saúde 
(OMS), por seu turno, preconiza pela prevenção como forma de diminuição de doenças 
e apoia essa visão como medida de combate às epidemias. Assim sendo, difundir tais 
políticas geraria economicidade, sendo esta a hipótese levantada ao se analisar a 
interação na parte de saúde.

Em contrapartida, a segunda hipótese é a de que uma visão coercitiva permeia nas 
falas. Não se avançam as falas no sentido de se estruturar serviços, mantendo o debate 
apenas no controle de carreiras e serviços. Há um empobrecimento ao não se abordar 
alternativas de melhoria e de evolução dos serviços públicos.    

Sob outra perspectiva, retomando a potencialidade das medidas preventivas, a 
medida de “priorizar o atendimento primário por profissionais não médicos (Optometria, 
Fonoaudiologia, Fisioterapia, Psicologia, Enfermagem, Terapeutas Ocupacionais, dentre 
outras), com políticas e metas claras” representa uma boa prática que os níveis de governo 
poderiam adotar em suas políticas de saúde. Poderia se trabalhar com as vertentes de 
possível economia e melhor investimento de recursos, ampliando as estruturas e provendo 
melhor atendimento aos usuários do sistema público.

5 |  CONCLUSÕES

Em seu cerne, a instituição pública contemporânea deve ser aberta e interagir 
com a sociedade, com os meios de comunicação e com os atores políticos, de forma 
a prestar contas à sociedade e ao cidadão, sendo um compromisso dos governantes 
(KUNSCH, 2012). Tem-se que neste novo modelo de sociedade, a transparência, o 
diálogo e a participação são imprescindíveis para que a se tenha uma nação soberana, 
unida e institucionalmente legitimada. Para atender a tantos valores e princípios, é preciso 
estabelecer canais de participação para que o cidadão adentre no campo decisório com 
suas ideias e com a construção colaborativa em projetos nacionais. 

O Dialoga Brasil foi pensado para ser um instrumento agregador de comunicação 
pública e de participação social oportunizado através das TICs. Assim, seria possível 
mediar as formas de interação entre sociedade e esfera pública, buscando compreender a 
participação social na vida política e decisória do país e mapeando as principais propostas 
para o governo federal. A plataforma, em sua estrutura, é democrática no sentido de 
criar um novo espaço para o debate, (des)construção e concepção de ideias voltadas 
à resolução de problemas sociais, sem cercear ou proibir os direitos à participação e à 
expressão das mais variadas linhas de pensamento.

Como conclusão, pode-se dizer que, baseado na agenda social iniciada pelo governo 
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Lula (2003-2010) e seguida [em partes] por Dilma (2011-2016), o Dialoga Brasil se 
fundamentou em áreas afeitas à realidade de grande parte das famílias e dos (pequenos) 
munícipios brasileiros: frágeis, pobres e desprovidos de recursos básicos. Da parte dos 
cidadãos, ainda que impregnados de visão coloquial e subjetiva, com consonâncias e 
dissonâncias (grandes dicotomias), percebeu-se que os atores sociais se mostraram 
interessados em suas realidades e buscam defender categorias (profissões), segmentos 
e bens públicos. Essa é uma visão que Milani (2008) já indicava em suas indagações 
investigativas, visto que “a participação social pode, ao mesmo tempo, levar à constituição 
de interesses corporativos nos processos de decisão e dar vazão às vozes específicas de 
sujeitos subalternos na economia e na política” e, portanto, é essencial se debruçar sob 
as diferentes experiências e investigar os perfis da participação praticada.

Porém, em face do afastamento e posterior processo de impedimento de Dilma 
Rousseff, bem como a assunção de Michel Temer à presidência da República, o programa 
foi descontinuado em meados de 2016 e, deste modo, não foram realizados novos ciclos, 
interrompendo o canal de interação entre população e áreas centrais do governo e de 
irradiações para outros ministérios. Ainda assim, a partir dos apontamentos socializados 
na plataforma do programa Dialoga Brasil, é possível afirmar que a experiência de dialogar 
com a sociedade se apresenta justa, válida, democrática e rica em propostas, uma vez 
que, por limites estruturais ou por omissão, o poder executivo não consegue atingir todas 
as localidades ou delas observar todas as reais necessidades e, com um instrumento de 
grande alcance, uma plataforma via internet, pode-se alcançar os diversos atores que 
compõem a sociedade brasileira e que dela ajudam a construir.

REFERÊNCIAS
ALARCÓN, Pietro de Jésus Lora. O patrimônio genético humano e sua proteção na Constituição Federal 
de 1988. São Paulo: Método, 2004.

ARAUJO, Luiz Alberto David; NUNES JÚNIOR, Vidal Serrano. Curso de Direito Constitucional. 9. ed. São 
Paulo: Saraiva, 2005.

AVRITZER, Leonardo. O orçamento participativo e a teoria democrática: um balanço crítico.
In: AVRITZER, Leonardo; NAVARRO, Zander (Orgs.). A inovação democrática no Brasil. São Paulo: 
Cortez, 2003.

BASTOS, Celso Ribeiro; TAVARES, André Ramos. Tendências do direito público no limiar de um novo 
milênio. 1. ed. São Paulo: Saraiva, 2000.

BRAGATTO, Rachel Callai; VEIGA, Luciana. Participação democrática e novas tecnologias e comunicação: 
mapeando diretrizes políticas e o uso da internet pelos governos do Brasil e da Argentina. In: I CONGRESSO 
ANUAL DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE PESQUISADORES DE COMUNICAÇÃO E POLÍTICA. 2006, 
Salvador. Anais... Salvador: COMPOLÍTICA, 2006. p. 1-23. Disponível em: <https://bit.ly/2N0gJUs>. Acesso 
em: 01 mar. 2020.



 
A Pesquisa e o Ensino das Ciências Humanas: Mudanças e Tendências 2 Capítulo 9 111

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Brasília-DF. Disponível em: <https://bit.
ly/2C8sUtY>. Acesso em: 01 mar. 2020.

______. Dialoga Brasil. 2015a. Disponível em: <http://www.dialoga.gov.br>. Acesso em: 01 mar. 2020.

______. Dialoga Brasil utiliza redes sociais para dar voz ao cidadão. 2015b. Disponível em: <https://bit.
ly/2C2yoGS>. Acesso em: 01 mar. 2020.

______. Lei Complementar nº 131, de 27 de maio de 2009. Brasília, DF: Diário Oficial da União, 28 de maio 
de 2009. Disponível em: <https://bit.ly/2N7QR94>. Acesso em: 01 mar. 2020.

______. Lei nº 12527, de 18 de novembro de 2011. Brasília, DF: Diário Oficial da União, 11 de novembro de 
2011. Disponível em: <https://bit.ly/1eKDwfY>. Acesso em: 01 mar. 2020.

______. Presidenta Dilma lança plataforma de participação Dialoga Brasil. 2015a. Elaborado pela 
Secretaria de Governo. Disponível em: <https://bit.ly/2N2qW2x>. Acesso em: 01 mar. 2020.

BOBBIO, Norberto. A era dos direitos. Rio de Janeiro: Campus, 1992.

BONAVIDES, Paulo. Curso de direito constitucional. 18. ed. São Paulo: Malheiros, 2006.

CASTELLS, Manuel. A Sociedade em Rede. São Paulo: Paz e Terra, 1999.

______. Internet e sociedade em rede. In: MORAES, D. (Org). Por uma outra comunicação. Rio de Janeiro: 
Record, 2003.

CORRÊA, Victor Trottmann. O campo do conhecimento em administração pública no Brasil: uma 
análise histórica a partir do seu contexto e caráter multifacetado. 2017. 192f. Tese (Doutorado) – Faculdade 
de Economia, Administração e Contabilidade de Ribeirão Preto, Universidade de São Paulo, Ribeirão Preto, 
2017. Disponível em: <https://bit.ly/2C05kQ6>. Acesso em: 01 mar. 2020.

CUNHA, Maria Alexandra Viegas Cortez da; MIRANDA, Paulo Roberto de Mello. O uso de TIC pelos 
governos: uma proposta de agenda de pesquisa a partir da produção acadêmica e da prática nacional. 
Organizações & Sociedade, Salvador, v. 20, n. 66, p.543-566, set. 2013. Disponível em: <https://bit.
ly/2PlOFsm>. Acesso em: 01 mar. 2020.

DEMO, Pedro. Política social, educação e cidadania. Campinas: Papirus. 1994.

DIALOGA BRASIL. 5 temas presentes na plataforma Dialoga Brasil. Disponível em: <https://bit.
ly/2BWjOAF>. Acesso em: 01 jun. 2018.

FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Direitos humanos fundamentais. 7. ed. São Paulo: Saraiva, 2005.

GUARESCHI, Pedrinho Arcides. Prefácio. In: SILVEIRA, Andréa F. et al. (Orgs.). Cidadania e participação 
social. Rio de Janeiro: Centro Edelstein de Pesquisas Sociais, 2008.

KUÇOUSKI, Marina. Comunicação pública: construindo um conceito. In: MATOS, Heloiza Helena Gomes 
de (Org.). Comunicação pública: interlocuções, interlocutores e perspectivas. 21. ed. São Paulo: Eca/Usp, 
2012. p. 71-96. Disponível em: <https://bit.ly/2fcYvwN>. Acesso em: 01 mar. 2020.

KUNSCH, Margarida M. Krohling. Comunicação pública: direitos de cidadania, fundamentos e práticas. 
In: MATOS, Heloiza Helena Gomes de (Org.). Comunicação pública: interlocuções, interlocutores e 
perspectivas. 21. ed. São Paulo: Eca/Usp, 2012. p. 13-29. Disponível em: <https://bit.ly/2fcYvwN>. Acesso 
em: 01 mar. 2020.

LÉVY, Pierre. Cibercultura. São Paulo: Editora 34, 1999.



 
A Pesquisa e o Ensino das Ciências Humanas: Mudanças e Tendências 2 Capítulo 9 112

MARTELLI, Carla Gandini Giani. Estado-rede: a possibilidade do Estado na sociedade informacional. 
Perspectivas: Revista de Ciências Sociais, v. 24/25, 2001/2002. Disponível em: <https://bit.ly/2Nw5Ma8>. 
Acesso em: 01 mar. 2020.

MILANI, Carlos Roberto Sanchez. O princípio da participação social na gestão de políticas públicas locais: 
uma análise de experiências latino-americanas e européias. Revista de Administração Pública, Rio de 
Janeiro, v. 3, n. 43, p.551-579, jun. 2008. Bimestral. Disponível em: <https://bit.ly/2J261f3>. Acesso em: 01 
mar. 2020.

NOVELINO, Marcelo. Direito Constitucional. São Paulo: Editora Método, 2009.

PARANHOS, Ranulfo et al. Uma introdução aos métodos mistos. Sociologias, Porto Alegre, ano 18, n. 42, 
ago. 2016, p. 384-411. Trimestral. Disponível em: <https://bit.ly/2oNmlTS>. Acesso em: 01 mar. 2020.

SANTOS, Boaventura de Sousa. Democratizar a democracia: os caminhos da democracia participativa. Rio 
de Janeiro: Civilização Brasileira, 2005.

SCALQUETTE, Ana Cláudia Silva. Sistema constitucional das crises: os direitos fundamentais face a 
situações extremas. Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris Editor, 2004.

TEIXEIRA, Elenaldo Celso. As dimensões da participação cidadã. Caderno CRH, Salvador, v. 10, n. 26, 
p.179-209, dez. 1997. Quadrimestral. Disponível em: <https://bit.ly/2J6D9SU>. Acesso em: 01 mar. 2020.

ZÉMOR, Pierre. Como anda a comunicação pública? Revista do Serviço Público, Brasília, v. 60, n. 2, p. 
189-196, jun. 2009. Disponível em: <https://bit.ly/2omW0w8>. Acesso em: 01 mar. 2020.



 
A Pesquisa e o Ensino das Ciências Humanas: Mudanças e Tendências 2 186Índice Remissivo

ÍNDICE REMISSIVO

A

Afastamentos  129, 132, 134, 135, 136, 137, 138, 139, 159

América Latina  44, 69, 73, 79

Artes Integradas na Arquitetura  142

C

Canais de Participação  94, 95, 96, 97, 98, 109

CEAGESP  81, 82, 84, 85, 86, 87, 88, 89, 90, 91, 92

Ciclo Gestacional  12

Circuitos Espaciais  81, 82, 85, 89, 90, 91, 92

Comercialização  81, 82, 83, 84, 85, 86

Comunicação Pública  94, 95, 96, 97, 98, 109, 111, 112

Cuidados  12, 13, 14, 91, 131, 182

D

Desarrollo Sustentable  42, 44, 45, 46, 47, 48, 50, 53, 54, 55, 56, 57, 58

Desenvolvimento Regional  113, 114, 115, 124, 125, 126, 127

Dialoga Brasil  94, 95, 98, 99, 102, 103, 105, 106, 108, 109, 110, 111

Diferenciação Social  1, 7

Disputas Simbólicas  1, 9, 10

Doença  129, 130, 131, 132, 133, 134, 137, 138, 139, 156, 158

E

Educação Natural  69

Educação Popular  69, 75, 76, 80

Espaço Urbano  1

Estratégias Didáticas  142

F

Formação Profissional  142, 143

H

Hierarquização  1, 3, 8, 10, 157

Hortifrutigranjeiros  81, 82, 83, 84, 85, 86, 88, 89, 90, 91, 92



 
A Pesquisa e o Ensino das Ciências Humanas: Mudanças e Tendências 2 187Índice Remissivo

I

Ingeniero Químico Industrial  42, 48

J

Jornalismo  16, 17, 18, 19, 20, 21, 23, 24, 25, 26, 27, 28

Jornalistas Livres  16, 17, 22, 23, 24, 25, 26, 27

M

Meio Ambiente  113, 118, 123, 125, 126, 127, 128, 170, 174

Metodologia  33, 34, 39, 40, 41, 61, 79, 115, 129, 131, 133, 137, 138, 139, 140, 146

N

Noticiabilidade  16, 18, 21

P

Paternidade  12, 14, 15

Política  10, 20, 24, 32, 54, 69, 70, 71, 73, 75, 77, 79, 80, 95, 96, 97, 98, 99, 100, 101, 103, 104, 

106, 108, 109, 110, 111, 118, 125, 127, 128, 130, 131, 133, 139, 154, 160, 162, 163, 165, 168, 

171, 172, 173, 174

Produção  2, 5, 6, 7, 8, 10, 16, 17, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 29, 30, 31, 37, 38, 74, 81, 82, 

83, 84, 85, 86, 87, 88, 89, 90, 91, 92, 99, 100, 101, 103, 104, 111, 114, 115, 117, 119, 120, 121, 

123, 126, 128, 132, 140, 154, 156, 159, 160, 161, 166, 167, 169, 171, 172, 173

Projeto Barraginhas  113, 114, 115, 119, 120, 122, 123, 124, 125, 126, 127

R

Restauro Arquitetônico  142, 147, 153

S

Sustentabilidade  113, 114, 115, 116, 122, 123, 126, 127, 128, 130, 152, 154, 162, 165, 166, 170, 

171, 172, 173, 174, 175

V

Valores  16, 19, 20, 30, 42, 43, 44, 45, 47, 48, 49, 50, 55, 56, 60, 86, 109, 134, 144, 145, 158, 177, 

178, 181, 182, 183

Valores-Notícia  16, 19








